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O senhor era deputado federal quando 
o Congresso aprovou a criação do 
Fundo Constitucional do DF. Qual foi o 
motivo e o sentimento na ocasião?

Foi a ideia, constitucionalmente es-
tabelecida, de que o Distrito Federal é 
a sede da União. Como tal, a União ha-
veria de prover recursos para o bom de-
sempenho da administração do Distrito 
Federal. Não é sem razão que certas ca-
tegorias funcionais são pagas com ver-
bas que a própria União fornece. Aliás, 
sendo a morada constitucional da Fede-
ração deve receber tratamento especial 
do Estado brasileiro.

Por que o Congresso aprovou a correção 
do Fundo Constitucional atrelada à 
receita corrente líquida da União?

Para haver naturalmente um equilí-
brio das contas públicas no país. É a par-
cela da receita que permite o desempe-
nho de suas funções sem prejudicar a 
União Federal.

Como professor de direito 
constitucional, o senhor entende que 
o FCDF tem respaldo constitucional 
e alteração do seu critério de reajuste 
pode ser ofensiva ao pacto federativo?

Sem dúvida. As respostas às questões 
anteriores revelam que há um vínculo 
umbilical entre o Distrito Federal e os 
estados federados já que, como dito, o 
Distrito Federal é a síntese da somatória 
de todos os estados como sede que é da 
União. Pode-se até dizer que é derivação 
do princípio federativo que no dizer da 
Constituição Federal é cláusula pétrea. 
Portanto, imodificável.

Menos recursos para Brasília significa 
redução da qualidade de vida dos 
moradores da capital. Acha que há uma 
visão de que quem vive em Brasília é 
privilegiado?

Não se pode falar em privilégio pa-
ra os moradores da capital. Reitero 
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“Não se pode falar em 
privilégio para o DF”

Ex-presidente Michel Temer defende que União precisa prover recursos para o bom desempenho da administração do DF 
que, além de todas as atribuições, precisa cuidar de questões democráticas. Para ele, o momento é de diálgo e conciliação

I
naugurada em 21 de abril de 1960, a nova 
capital surgiu em meio ao projeto de de-
senvolvimento do centro do país. Do nada, 
foi criada uma cidade para onde migra-

ram pioneiros que apostaram no futuro de 
Brasília, incentivados pelo então presidente 
Juscelino Kubitschek. Diferentemente do Rio 
de Janeiro, a antiga capital, que nasceu es-
pontaneamente como cidade, o Distrito Fe-
deral sempre precisou de apoio da União pa-
ra cumprir sua missão constitucional: sediar 

os Poderes da República, as sedes das repre-
sentações diplomáticas e acolher brasileiros 
de todos os cantos do país.

Constitucionalista, ex-presidente da Câmara dos 
Deputados, ex-vice-presidente e ex-presidente da Re-
pública, Michel Temer acompanhou toda a movi-
mentação política para a criação de um fundo que 
possibilitasse a sobrevivência administrativa da ci-
dade. Temer era deputado federal quando o Fundo 
Constitucional do DF foi criado e sancionado em 27 
de dezembro de 2002, a poucos dias do fim do man-
dato do presidente Fernando Henrique Cardoso.

Até então, Brasília vivia a autonomia política, 
com a eleição de deputados, senadores, deputados 

distritais e governadores, mas não tinha indepen-
dência financeira em relação à União. Precisava ne-
gociar repasses e não são poucas as histórias de in-
terferência política nessa relação.
Agora, 22 anos depois da sanção da lei, o Dis-
trito Federal entrou no ajuste fiscal, por inicia-
tiva do ministro da Fazenda, Fernando Had-
dad, apoiada pelo presidente Lula e por polí-
ticos aliados, como o líder do governo na Câ-
mara, José Guimarães (PT-CE), autor do pro-
jeto que altera a forma de correção anual do 
Fundo Constitucional do DF.

Para Temer, o momento é de diálogo e conciliação 
em nome da qualidade da gestão administrativa e 

da manutenção da democracia, deixando as “que-
relas políticas” de lado.

O ex-presidente sustenta que a União precisa pro-
ver recursos para o bom desempenho da administra-
ção do Distrito Federal. “Não se pode falar em pri-
vilégio para os moradores da capital. Reitero que o 
Governo Distrital não cuida apenas dos moradores 
de Brasília, mas tem condições político-institucio-
nais que ultrapassam os limites territoriais da Ca-
pital. Hoje, mais do que nunca, o Governo Distri-
tal há de cuidar das questões democráticas tendo 
em vista que Brasília é sempre palco de movimen-
tos populares oriundos de todo o país”, afirmou  em 
entrevista ao Correio.

 » ANA DUBEUX 
 » ANA MARIA CAMPOS

Minervino Junior/CB/D.A Press

O Ministério Público junto ao Tribu-
nal de Contas da União (MP-TCU) soli-
citou a elaboração de um estudo técnico 
para analisar as justificativas da mudan-
ça dos cálculos do Fundo Constitucional 
do Distrito Federal (FCDF), proposta pe-
lo governo federal. Quer saber também 
quais são os impactos que a mudança 
pode trazer para saúde, educação e se-
gurança da capital do país. O pedido do 
procurador-geral Lucas Rocha é endere-
çado ao ministro-presidente do órgão, 
Bruno Dantas. Enquanto isso, o apoio à 
manutenção do cálculo do FCDF se for-
talece entre os partidos políticos. 

Se as novas regras de cálculo tivessem 
valido desde quando o FCDF foi criado, em 
2002, as perdas para o DF somariam mais 
de R$ 100 bilhões. Os dados são da Secre-
taria de Fazenda do DF e foram divulgados 

ontem pela colunista Ana Maria Campos. 
Apesar de ainda não ter relator nem pre-

visão de quando será colocado em votação 
em plenário, o regime de urgência para a 
tramitação do Projeto de Lei 4614/2024 foi 
aprovado na última quarta-feira na Câma-
ra dos Deputados. Com isso, a matéria não 
precisará passar pelas comissões antes de 
ser colocada em pauta no plenário.

O governador Ibaneis Rocha (MDB) 
e a vice-governadora Celina Leão (PP) já 
conseguiram apoio de partidos influen-
tes na Câmara. À reportagem, o presiden-
te nacional do MDB, Baleia Rossi, garan-
tiu o empenho da legenda para proteger 
o fundo. “Os deputados e eu estivemos 
com o governador Ibaneis e afirmamos 
que todos nós trabalharemos para pre-
servar o Fundo Constitucional. Estamos 
muito empenhados nisso”, afirmou.

O presidente nacional do PL, Val-
demar Costa Neto, também declarou 
ao Correio que a orientação da sigla é 

contrária a qualquer alteração no cálcu-
lo do FCDF: “Vamos votar contra”, asse-
gurou. O senador Ciro Nogueira (PP-PI), 
presidente nacional da legenda, escre-
veu nas redes sociais. “O PP apoia a vice-
governadora na defesa da manutenção 
do valor repassado para o Fundo Cons-
titucional. A continuidade do volume de 
repasse é essencial para garantir os ser-
viços prestados à população da capital”, 
afirmou nas redes sociais.

O União Brasil também sinalizou 
apoio. Segundo o presidente da legenda, 
Antônio de Rueda, os deputados estão ali-
nhados contra a aprovação do artigo que 
altera o cálculo do fundo. “O governador 
nos disse que é um tema muito importan-
te para a capital”, destacou Rueda.

Presidente nacional do Republicanos 
e vice-presidente da Câmara dos De-
putados, o parlamentar Marcos Perei-
ra afirmou que o partido apoia o DF. 
“Recebi o governador Ibaneis Rocha, 

acompanhado da vice-governadora Ce-
lina e da bancada do Republicanos no DF. 
A senadora Damares também me enviou 
mensagem solicitando apoio. Após ouvir-
mos as explicações do governador, deci-
dimos apoiar o GDF na posição contrária 
à proposta do governo federal de alterar o 
Fundo Constitucional. Entendemos que 
os argumentos apresentados pelo go-
vernador são técnicos, pertinentes e de-
monstram que não é possível fazer mu-
danças nesse sentido”, disse o deputado.

O PSB-DF também se posicionou a 
favor do DF. “Este fundo é essencial pa-
ra Brasília. O financiamento é um com-
promisso que deve ser mantido por to-
do o país em respeito ao papel singular 
de nossa capital”, afirmou. 

O diretório regional do PCdoB/DF, que 
integrou a coligação do presidente Lula 
nas eleições de 2022, afirmou que o fun-
do é essencial para o equilíbrio financei-
ro da capital. “Brasília, por sua condição 

de capital administrativa, não possui um 
parque industrial como outras regiões. 
Foi em razão dessa característica única 
que o legislador, ao instituir o FCDF e o 
modelo de reajuste diferenciado, reco-
nheceu a necessidade de assegurar re-
cursos à cidade”, destacou a sigla.

A bancada do Partido dos Trabalha-
dores (PT) na Câmara dos Deputados 
se reunirá amanhã às 19h e, segundo o 
líder do partido na Casa, deputado Ze-
ca Dirceu (PT-DF), a orientação quanto 
ao Fundo Constitucional será definida 
neste encontro. 

O projeto 4614/2024, que propõe as 
mudanças no FCDF é de autoria do pe-
tista José Guimarães (PT-CE), líder do 
governo na Câmara. Além de contar 
com 68 parlamentares na Casa, sendo a 
segunda maior bancada, o PT também 
é a legenda do presidente Lula e do mi-
nistro Fernando Haddad, que propôs a 
mudança no cálculo.

Apoio ao Fundo Constitucional ganha força entre partidos
 » MILA FERREIRA
 » PABLO GIOVANNI

que o Governo Distrital não cuida 
apenas dos moradores de Brasília, 
mas tem condições político-institu-
cionais que ultrapassam os limites 
territoriais da capital. Hoje, mais do 
que nunca, o Governo Distrital há 
de cuidar das questões democráticas 
tendo em vista que Brasília é sem-
pre palco de movimentos populares 
oriundos de todo o país. Ademais dis-
so, tem o dever de preservar a inco-
lumidade dos órgãos do Poder como 

a preservação dos seus espaços físi-
cos. Tudo isso significa ônus para o 
Governo Distrital.

É correto adotar para o Fundo 
Constitucional do DF as regras de 
correção que serão aplicadas no Fundo 
de Desenvolvimento Regional, como 
pretende o governo?

Há de se aplicar para o Fundo Cons-
titucional do Distrito Federal as regras 
de correção que mais verbas lhes tragam 

pelas razões que antes lhe apontei.

Mais uma vez, o Fundo Constitucional 
do DF está sob ameaça. Acredita que o 
Congresso votará a favor da mudança 
na correção do Fundo?

Acredito que o Congresso Nacio-
nal terá uma correção que privilegie 
financeiramente a capital da Repúbli-
ca. Os congressistas sabem da impor-
tância e das necessidades dessa insti-
tuição federativa.

O presidente Lula foi bem crítico 
em defesa do corte no Fundo 
Constitucional do DF. Na sua avaliação, 
o que leva o presidente a agir assim?

Creio que há um equívoco. Se é cer-
to que no tocante aos demais fundos 
constitucionais possa haver um corte 
não é razoável que se o faça no caso do 
Distrito Federal. É que os demais fun-
dos, embora tratando de questões de 
setores importantes, sendo merecedo-
res dessas verbas especiais, o fato é que 
são áreas materialmente definidas, di-
ferentemente do Distrito Federal que 
tem missão política que abrange to-
do o espectro federativo. Não é ma-
téria determinada, mas atividade que 
diz respeito à inteireza da Federação.

O governador Ibaneis revelou ao 
Correio que está sendo maltratado 
pelo governo federal. O presidente 
Lula disse não entender a irritação 
do governador. Para ele, não é 
mais possível” que a unidade 
federativa receba mais que os 
estados brasileiros”. O que o senhor 
aconselharia aos dois?

Diálogo. Se as duas autoridades men-
cionadas conversarem com a compreen-
são das especificidades do Distrito Fe-
deral, tenho absoluta convicção de que 
chegarão a bom termo. Aliás, dialogar é 
uma consequência indispensável do re-
gime democrático.

Em outros momentos críticos entre 
Poderes, o senhor foi a voz de 
conciliação. Qual seria o melhor 
caminho para atenuar essa crise e 
discutir a questão do FCDF longe das 
querelas políticas?

Diálogo, conversa, argumentos, con-
tra-argumentos e razoabilidade nas co-
locações ao fundamento de que ambos 
procuraram cumprir a Constituição Fe-
deral deixando fora os interesses ou que-
relas políticas.


